
ACÓRDÃO Nº 1459/2011 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 011.290/2010-2.  
2. Grupo I – Classe V – Assunto: Relatório de Auditoria  
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Entidade: Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos - MS. 
5. Relator: Ministro José Jorge. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade: Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo 
(SEPROG). 
8. Advogado constituído nos autos: não há. 
 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Auditoria Operacional, 
realizada com vistas a analisar a implantação e operacionalização da assistência 
farmacêutica básica pelos três níveis da federação, avaliando a eficiência na gestão dos 
recursos pelos entes estaduais e municipais e os controles realizados pelo Ministério da 
Saúde. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

 
9.1. determinar ao Ministério da Saúde, com fulcro no art. 250, inciso II, do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, que, com fundamento na 
transparência que deve ser dada às ações públicas, como forma de viabilizar o controle 
social e a bem do princípio da publicidade insculpido no art. 37 da Constituição Federal 
de 1988 c/c o art. 5º, inciso XXXIII, da mesma Carta Magna, além de permitir o 
controle de que trata o §4° do art. 33 da Lei n° 8.080/1990, que, no prazo de 120 (cento 
e vinte dias), apresente a este Tribunal plano de ação dispondo sobre as medidas a serem 
tomadas no sentido de:  

9.1.1. instituir a obrigatoriedade na alimentação do sistema SARG-SUS a 
estados e municípios; e 

9.1.2. permitir o acesso aos relatórios de gestão registrados no SARG-SUS 
por qualquer cidadão via rede mundial de computadores. 

9.2. determinar à Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do 
Ministério da Saúde, com fulcro no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, que, com fundamento no disposto no inciso IX, art. 30, do 
Decreto 7.135 de 2010, encaminhe a este Tribunal, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
Plano de Ação contendo as medidas a serem tomadas com vistas à formulação e 
coordenação da Política de Monitoramento e Avaliação de Gestão do SUS e que preveja 
a participação do Conselho Nacional de Saúde nesse processo; 

9.3. determinar à Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, 
com fulcro no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, 
que, com fundamento no princípio da eficiência insculpido no art. 37 da Constituição 
Federal de 1988 e no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1993, faça avaliação do Programa 
Nacional de Suplementação de Ferro e identifique as causas para o excesso e 
vencimento de sulfato ferroso em estoque nos municípios, com vistas a evitar o 
desperdício apontado pelas equipes de auditoria; 

9.4. determinar à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 
do Ministério da Saúde, com fulcro no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do 



Tribunal de Contas da União, e com fundamento no art. 27, inciso X, do Decreto nº 
7.135 de 2010 e art. 36 da Portaria nº 204 de 2007, que defina, em 120 (cento e vinte) 
dias, rol de informações mínimas sobre a gestão da assistência farmacêutica básica a 
serem encaminhadas obrigatoriamente pelos estados e municípios que não aderirem ao 
Hórus, além do fluxo e cronograma do envio dessas informações; 

9.5. dar ciência à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 
do Ministério da Saúde de que o não encaminhamento ao Conselho Nacional de Saúde 
das portarias que tratem de mecanismos de controle e transparência do incentivo à 
assistência farmacêutica básica contraria o §2° do art. 1º da Lei nº 8.142/1990; 

9.6. recomendar à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde que retome 
as negociações para implementação do Índice de Valorização da Gestão, tendo em vista 
a importância desse instrumento para que estados e municípios sejam incentivados a 
aprimorar seus processos de gestão; 

9.7. recomendar à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 
do Ministério da Saúde, com fulcro no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, a adoção das seguintes medidas: 

9.7.1. induza, por meio de incentivo financeiro, a boa gestão nas ações 
relacionadas à assistência farmacêutica básica e à alimentação do Hórus pelos estados e 
municípios; 

9.7.2. oriente os governos estaduais a elaborarem ata de registro de preço 
com a finalidade de disponibilizá-la aos interessados, proporcionando alternativa 
àqueles municípios menores com menos opções de compra em escala; e 

9.7.3. estabeleça mecanismos que incentivem a atuação dos governos 
estaduais na coordenação, orientação e assessoramento dos municípios em suas 
atividades relativas à assistência farmacêutica básica, conforme as competências do 
gestor estadual estabelecidas na Política Nacional de Medicamentos, Portaria nº 
3.916/1998. 

9.8. recomendar ao Conselho Nacional de Saúde, com fulcro no art. 250, 
inciso III, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, que a Comissão 
Permanente de Assistência Farmacêutica atue de forma regular e pró-ativa na análise 
das portarias e na formulação de propostas de melhorias dos programas da assistência 
farmacêutica, discutindo os instrumentos de controle e transparência ; e 

9.9. enviar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o 
fundamentam, à 4ª Secex, com vistas a subsidiar a análise das contas da SCTIE de 2009 
no que se refere ao não-atendimento da determinação 1.6.1.b do Acórdão nº 
3.820/2008-1ª Câmara. 

 
10. Ata n° 21/2011 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 1/6/2011 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1459-21/11-
P. 
13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo, Walton 
Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge 
(Relator) e José Múcio Monteiro. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de 
Carvalho e Weder de Oliveira. 
 
 



(Assinado Eletronicamente) 
BENJAMIN ZYMLER 

(Assinado Eletronicamente) 
JOSÉ JORGE 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral 
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